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O  C O N C E I T O  D O  M A N DAT O

PROTEGER,
PREVENIR
E INFORMAR

Um mandato para proteger quem mais precisa.

A proposta de mandato de Agenor Santos parte de uma experiência pública

diretamente ligada à realidade da violência, da criminalidade e das

vulnerabilidades sociais.

A partir de sua trajetória na comunicação e no jornalismo, o mandato pretende

transformar problemas que chegam diariamente à população em propostas de

prevenção, proteção, informação, legislação e fiscalização.

C O N C E I T O  N A R R AT I VO  D E  CAM PA N H A

DA NOTÍCIA À AÇÃO: AGENOR VIU NO DIA A DIA O QUE
PRECISA MUDAR.
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0 1  ·  V I S Ã O  G E R A L  D O  M A N DAT O

TRANSFORMAR O QUE SE VÊ
EM POLÍTICA PÚBLICA

A proposta não apresenta Agenor apenas como “o candidato da segurança”, mas

como um parlamentar comprometido com a proteção de quem mais precisa —

especialmente mulheres, crianças, adolescentes, idosos e famílias expostas à

violência e aos novos crimes digitais.

PRINCÍPIOS DO MANDATO

VIDA E DIGNIDADE

Proteção da vida e da

dignidade humana como

ponto de partida de toda

política de segurança.

PREVENÇÃO

Prevenção da violência

antes que ela se

transforme em tragédia.

QUEM É VULNERÁVEL

Defesa de mulheres,

crianças, adolescentes e

idosos.

CRIME ORGANIZADO

Combate ao crime

organizado e à

criminalidade violenta.

AMBIENTE DIGITAL

Segurança também no

ambiente digital, onde o

crime já opera.

EDUCAÇÃO

Educação e informação

como ferramentas de

prevenção.

FISCALIZAÇÃO

Fiscalização responsável

dos recursos públicos.

O PARÁ

Defesa dos interesses do

Pará em Brasília.

TRANSPARÊNCIA

Transparência e prestação

de contas à população.

A S S I N AT U R A  D O  P L A N O

UM MANDATO PARA PROTEGER QUEM MAIS PRECISA.
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0 2  ·  E I X O S  E S T R AT É G I C O S

SEIS FRENTES,
UMA MESMA IDEIA

I SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME

Prevenção, inteligência, investigação, punição, proteção das vítimas e ressocialização.

II PROTEÇÃO DA MULHER E COMBATE AO FEMINICÍDIO

Deslocar o debate da punição posterior para prevenção, identificação de risco e proteção efetiva.

III PROTEÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Enfrentamento ao aliciamento, à exploração e à violência, no ambiente físico e no digital.

IV PROTEÇÃO DOS IDOSOS

Prevenção a golpes financeiros, fraudes digitais e violência patrimonial.

V EDUCAÇÃO, INFORMAÇÃO E PREVENÇÃO

Educação para a segurança e educação midiática como política de prevenção.

VI SEGURANÇA DIGITAL E CRIMES NA INTERNET

Investigação cibernética, fraudes, deepfakes e uso criminoso da inteligência artificial.

+ EIXO TRANSVERSAL · DEFESA DO PARÁ

Recursos federais, fiscalização e políticas adequadas à realidade amazônica — atravessa todos os

eixos.
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II
S E G U R A N Ç A  P Ú B L I C A  E  C O M B AT E  AO  C R I M E

SEGURANÇA COMEÇA
ANTES DO CRIME

A segurança pública deve ser tratada de maneira ampla, integrando prevenção, inteligência,

investigação, punição, proteção das vítimas e ressocialização. Como deputado federal, Agenor

atuará principalmente por meio da legislação, fiscalização, orçamento, emendas e articulação

entre União, estados e municípios.

INTEGRAÇÃO ENTRE FORÇAS DE

SEGURANÇA

Políticas nacionais que estimulem a integração de

dados, inteligência e operações entre Polícia

Federal, polícias estaduais, guardas municipais e

demais órgãos.

COMBATE AO CRIME ORGANIZADO

Prioridade ao enfrentamento das organizações

envolvidas com tráfico de drogas, armas, extorsão,

lavagem de dinheiro e controle territorial.

INTELIGÊNCIA CONTRA O CRIME

Investimentos federais em tecnologia, inteligência

policial, bancos de dados e sistemas de

investigação.

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS

Capacitação, qualificação, equipamentos e

políticas de valorização de quem atua na

segurança pública.

SEGURANÇA NAS FRONTEIRAS

Maior integração federal no combate ao tráfico de

drogas, armas, pessoas e contrabando nas regiões

estratégicas da Amazônia.

M E N S AG E M  C E N T R A L

UMA BOA DEFESA COMEÇA COM A INFORMAÇÃO CORRETA.

E I X O  I
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IIII
P R O T E Ç ÃO  DA  M U L H E R  E  C O M B AT E  AO  F E M I N I C Í D I O

PROTEGER ANTES,
NÃO DEPOIS

A proposta desloca o debate do feminicídio, que hoje se concentra na punição

posterior, para uma agenda de prevenção, identificação de risco e proteção

efetiva.

M E N S AG E M  C E N T R A L

NENHUMA MULHER DEVE PRECISAR ESPERAR A VIOLÊNCIA
ACONTECER PARA SER PROTEGIDA.

E I X O  I I

Aperfeiçoar mecanismos de proteção para mulheres ameaçadas.

Aprimorar a integração de informações sobre medidas protetivas e reincidência de agressores.

Debater mecanismos legais e tecnológicos para acompanhamento de agressores de alto risco,

respeitando as garantias legais.

Defender protocolos de prevenção ao feminicídio e de identificação de situações de risco

elevado.

Estimular a integração entre segurança pública, Justiça, saúde e assistência social.

Ampliar campanhas de orientação sobre violência física, psicológica, sexual e patrimonial.

Apoiar políticas de qualificação profissional e autonomia econômica para mulheres em situação

de violência.
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IIIIII
P R O T E Ç ÃO  D E  C R I A N Ç A S  E  A D O L E S C E N T E S

A INFÂNCIA TAMBÉM
PRECISA DE PROTEÇÃO
NA INTERNET

O avanço da tecnologia criou novas formas de aliciamento, exploração e violência

que exigem resposta legislativa e institucional.

M E N S AG E M  C E N T R A L

A INTERNET NÃO PODE SER TERRA SEM LEI PARA QUEM ATACA
CRIANÇAS.

E I X O  I I I

Combate à exploração sexual infantil online.

Enfrentamento ao aliciamento digital de crianças e adolescentes.

Combate à produção, distribuição e circulação de material criminoso envolvendo menores.

Enfrentamento à adultização e à sexualização precoce no ambiente digital.

Fortalecimento de ferramentas de denúncia e investigação.

Educação digital para crianças, pais e professores.

Aprimoramento da responsabilização de criminosos que utilizam tecnologia para explorar

menores.
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IVIV
P R O T E Ç ÃO  D O S  I D O S O S

QUEM TRABALHOU A VIDA
INTEIRA NÃO PODE PERDER
TUDO EM UM GOLPE

Idosos são alvo frequente de golpes financeiros, fraudes digitais, violência

patrimonial e outras formas de exploração. A agenda combina prevenção,

informação e fortalecimento dos mecanismos de proteção.

M E N S AG E M  C E N T R A L

GOLPISTA NÃO ESCOLHE SÓ DINHEIRO. ESCOLHE VULNERABILIDADE.

E I X O  I V

Combate aos golpes financeiros contra

idosos.

Enfrentamento à violência patrimonial e aos

maus-tratos.

Campanhas nacionais de prevenção a

golpes digitais.

Fortalecimento dos canais de denúncia.

Prevenção a fraudes bancárias e

empréstimos fraudulentos.

Educação financeira e digital para a terceira

idade.
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VV
E D U C AÇ ÃO ,  I N F O R M AÇ ÃO  E  P R E V E N Ç ÃO

EDUCAÇÃO TAMBÉM
É POLÍTICA DE SEGURANÇA

A educação é tratada aqui não apenas como política escolar, mas como instrumento de

prevenção da violência e de formação para a cidadania.

EDUCAÇÃO PARA A SEGURANÇA DIREITO À INFORMAÇÃO CONFIÁVEL

A abordagem sobre desinformação evita formulação abstrata ou politicamente carregada. O foco é o direito à

informação confiável e a capacidade do cidadão de identificar conteúdo manipulado.

M E N S AG E M  C E N T R A L

EDUCAÇÃO E INFORMAÇÃO É A MELHOR PREVENÇÃO.

E I X O  V

Prevenção à violência e ao bullying.

Prevenção ao uso e à exposição a drogas.

Prevenção ao aliciamento e à violência

sexual.

Segurança digital e prevenção de golpes.

Orientação sobre como pedir ajuda e

denunciar situações de risco.

Educação midiática e alfabetização digital.

Capacitação para identificação de

conteúdos manipulados.

Orientação sobre deepfakes e conteúdo

gerado por inteligência artificial.

Educação para checagem e avaliação de

informações.

Campanhas contra golpes e desinformação

com finalidade criminosa.
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VIVI
S E G U R A N Ç A  D I G I TA L  E  C R I M E S  N A  I N T E R N E T

O CRIME MUDOU
DE ENDEREÇO

O criminoso não precisa mais estar fisicamente na rua para chegar dentro da casa

da vítima. A segurança pública precisa acompanhar essa transformação.

M E N S AG E M  C E N T R A L

O CRIMINOSO NÃO PRECISA MAIS ESTAR NA RUA PARA CHEGAR
DENTRO DA SUA CASA.

E I X O  V I

Fortalecimento da investigação de crimes cibernéticos.→

Combate a golpes bancários e fraudes digitais.→

Enfrentamento de extorsão, chantagem e perseguição digital.→

Combate ao roubo de identidade e à fraude com dados pessoais.→

Combate ao uso criminoso de deepfakes, especialmente em casos de violência sexual,

extorsão e fraude.

→

Proteção de crianças e adolescentes nas plataformas digitais.→

Educação da população para segurança digital.→
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E I X O  V I  ·  A P R O F U N DA M E N T O

REDES CRIMINOSAS DIGITAIS
E NOVOS CRIMES COM IA

COMBATE À DARK WEB E ÀS REDES CRIMINOSAS DIGITAIS

A pauta é apresentada com precisão técnica. Em vez de prometer “acabar com a dark web”, o foco está

no enfrentamento das atividades criminosas que utilizam ambientes digitais de difícil rastreamento.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, DEEPFAKES E NOVOS CRIMES

A evolução da inteligência artificial exige atualização das políticas de segurança, diante do uso de

ferramentas generativas para fraude, extorsão, manipulação de imagens, violência sexual e

desinformação criminosa.

R E G R A  D O  P L A N O

PRECISÃO TÉCNICA EM VEZ DE PROMESSA IMPOSSÍVEL.

Fortalecimento da inteligência cibernética.

Cooperação internacional para investigação

de redes criminosas.

Aprimoramento da capacidade de

rastreamento e investigação, dentro da

legislação.

Combate à exploração sexual infantil.

Combate ao tráfico de drogas e armas por

meios digitais.

Enfrentamento à lavagem de dinheiro e às

estruturas financeiras do crime organizado.

Aperfeiçoamento da legislação para crimes

cometidos com uso de inteligência artificial.

Proteção contra deepfakes sexuais e

fraudulentos.

Proteção especial para crianças e

adolescentes.

Fortalecimento da investigação e da perícia

digital.

Educação da população para identificar

manipulações e fraudes produzidas por IA.
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E I X O  T R A N S V E R S A L

DEFESA DO PARÁ
EM BRASÍLIA

O mandato não será apenas de pautas nacionais. Terá compromisso direto com os

interesses do Pará e da Amazônia.

Buscar recursos federais para segurança

pública.

Defender o fortalecimento da segurança

nas fronteiras e rotas estratégicas.

Combater o tráfico de drogas, armas e

pessoas na região amazônica.

Defender investimentos federais em

educação, saúde e infraestrutura.

Ampliar conectividade e acesso à

informação.

Defender políticas de proteção às

populações vulneráveis.

Atuar pela inclusão das necessidades do

Pará nas decisões e no orçamento federal.
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0 3  ·  C O M O  O  M A N DAT O  AT U A R Á

OS INSTRUMENTOS
REAIS DO CARGO

O plano apresenta propostas que serão executadas dentro das

competências de um deputado federal. Essa delimitação é

deliberada: prometer o que é atribuição de prefeito ou governador

destrói a credibilidade que o mandato pretende construir.

C OM P R OM I S S O

TRANSPARÊNCIA E PRESTAÇÃO DE CONTAS À POPULAÇÃO.

Projetos de lei.

Propostas de emenda à Constituição, quando juridicamente pertinentes.

Emendas ao Orçamento da União.

Requerimentos de informação e fiscalização.

Audiências públicas.

Frentes parlamentares e articulação com outros deputados.

Indicações e articulação institucional com órgãos federais, estaduais e municipais.

Fiscalização da execução de políticas públicas e recursos federais.
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0 4  ·  P O S I C I O N A M E N T O  E  N A R R AT I VA

DA NOTÍCIA À AÇÃO

A identidade pública de Agenor parte de uma frase simples: passou anos

mostrando os problemas da população e agora quer trabalhar para ajudar a

enfrentá-los.

EU VI A experiência de quem acompanhou de perto as histórias reais da população,

na cobertura de segurança e de situações de vulnerabilidade.

EU

ENTENDI

A percepção de que muitos desses problemas precisam de prevenção,

legislação, recursos e articulação — e não apenas de denúncia.

EU VOU

AGIR

A transformação dessa experiência em atuação parlamentar: propor, votar,

fiscalizar, cobrar, articular e prestar contas.

R E G R A  E D I T O R I A L  D O  MA N DATO

A CÂMERA FILMA A ESCUTA, NUNCA O CRIME.
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0 5  ·  R E F E R Ê N C I A S  T É C N I C A S  E  L E G I S L AT I VA S

SOBRE O QUE ESTE
PLANO SE APOIA

Base principal: Portal de Proposições Legislativas, Agência Câmara de Notícias e Portal de Legislação da

Câmara dos Deputados, utilizados para verificar projetos em tramitação, ementas, autores, comissões e

situação das matérias.

PROPOSIÇÕES CONSULTADAS

PL 730/2026 Deveres mínimos de proteção para crianças e adolescentes em plataformas digitais.

PL 98/2026 Alterações no Estatuto Digital da Criança e do Adolescente e deveres às plataformas.

PL 1439/2026 Privacy-by-design, safety-by-design, proteção de dados e supervisão parental.

PL 1637/2026 Medidas de proteção contra exploração sexual infantil no ambiente digital.

PL 2451/2026 Prevenção, combate e responsabilização por deepfakes sexuais envolvendo crianças e

adolescentes.

PL 446/2026 Proteção digital da pessoa idosa contra golpes e fraudes eletrônicas, incluindo o “Alerta Prata

Digital”.

PL 2598/2026 Proteção integral de mulheres e crianças no ambiente digital, divulgação não consentida de

conteúdo íntimo e uso abusivo de IA.

PL 2435/2026 Sistema nacional de prevenção e enfrentamento à violência digital contra mulheres e meninas.

PL 1665/2026 Exposição digital de crianças e adolescentes por responsáveis, atividade artística digital e

monetização.

Plano de Mandato Agenor Santos · Projeto Reputação Digital Probus · Escrito por Andréa Amazonas · Belém, 2026.
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